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Resumo: O discurso da ideologia de gênero tem se reproduzido entre os setores conservadores, 

especialmente entre cristãos das igrejas católicas e protestantes, e parlamentares das bancadas do Boi, Bala e 

Bíblia, que durante (e após) o processo de aprovação do Plano Nacional de Educação (2014) e da Base 

Nacional Comum Curricular (2017) se posicionaram contra o estudo e discussão de questões relacionadas a 

gênero e sexualidade nas escolas públicas brasileiras. Nesse processo, uma série de inverdades sobre as 

noções de gênero e sexualidade foram produzidas e localizadas como parte da teoria feminista e dos estudos 

sobre gênero e sexualidade. Meu objetivo nesse trabalho é produzir um contra discurso à Ideologia de 

Gênero, apontando as suas deficiências, incompreensões e confusões terminológicas produzidas com o 

intuito de instaurar um pânico moral e combater os direitos das mulheres e LGBTs, que em consequência 

acabam incentivando e legitimando a violência de gênero e lgbtfobia. O texto está organizado nas seguintes 

partes: primeiramente discuto a construção discursiva de gênero como um aparelho ideológico; em seguida 

apresento o cenário brasileiro e as principais tensões em torno da chamada “Ideologia de Gênero”; por fim, 

sinalizo as incompreensões encontradas na noção de Ideologia de Gênero e as potencialidades que os estudos 

de gênero têm para o projeto político de eliminação da opressão, subordinação e subalternização das 

mulheres, e para a construção de uma sociedade mais igualitária. 

Palavras-chave: estudos de gênero, feminismo, gênero.  

Há períodos históricos em que a sexualidade 

é mais nitidamente contestada e mais 

excessivamente politizada. Nesses períodos 

o domínio da vida erótica é, de fato, 

renegociado (RUBIN, Gayle. 1994). 

 

O trecho acima reproduzido é 

essencial para iniciarmos essa discussão, que 

se pretende realizar uma crítica feminista ao 

que os setores mais conservadores da 

sociedade brasileira têm denominado de 

ideologia de gênero. Na perspectiva de Gayle 

Rubin (1994), acredito que estamos vivendo 

um desses períodos históricos, onde a 

sexualidade e o gênero, mais especificamente 

os gêneros e sexualidade dissidentes, estão 

sendo excessivamente contestados e 

politizados. Acredito que o momento em que 

nos encontramos, reuniu condições de 

possibilidades históricas para que esses 

movimentos religiosos, e conservadores em 

geral, projetassem suas ideias. 

Tal como no final do século XIX, 

quando, assim como aponta Foucault (1985), 

os vícios, como um todo, passaram a ser 

perseguidos e viraram objetos discursivos da 

sociedade, especialmente da comunidade 

médica, nos últimos anos, presenciamos 

também um avançar dos setores 

conservadores brasileiros e um aumento 

significativo dos discursos e discursividades 
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sobre os sexos, as sexualidades e os gêneros 

dissidentes. 

Algo que tem marcado esse debate, tal 

como já salientava Moore (1997), no final da 

década de 90, é que as diferenças entre 

homens e mulheres na vida social, são 

descritas e estabelecidas a partir do viés 

biológico, e da compreensão que existe uma 

simples relação de causa e efeito entre 

biologia e comportamento social (MOORE, 

1997). Segundo aponta Moore (1997), a 

própria biologia tem rejeitado essas 

perspectivas que a compreendem como um 

““determinante de mão única””, entretanto, 

de forma intencional, alguns setores e 

instituições da nossa sociedade, a exemplo 

das igrejas católicas, tem insistido em 

combater toda e qualquer produção que 

localizem gênero e sexualidades fora da 

natureza e da biologia.  

Tais concepções, são reflexo da 

dominação do sexo, por mais de um século, 

pela medicina, psiquiatria e psicologia, que 

esforçavam-se para reproduzir esses 

essencialismos, e para classificar o sexo como 

propriedade dos indivíduos, sem história e 

determinantes sociais (RUBIN, 1994). Mais 

que isso, segundo também expressa Rubin 

(1994), as sociedades ocidentais consideram o 

sexo como uma força negativa, perigosa e 

destrutiva e até mesmo inerentemente 

pecaminosa, que se organiza com base em um 

sistema hierárquico de valores sexuais que 

organiza a prática sexual. Aqueles 

comportamentos e práticas que são lidas 

como de baixo status, a exemplo do que 

Rubin (1994) chama de ““sapatões de bar e 

homens gays promíscuos””, são punidas e 

estigmatizadas, e categorizadas como má 

conduta sexual.  

Para Foucault (1985) os discursos 

sobre o sexo têm se ordenado no sentido de 

afastar da realidade as formas de sexualidade 

que destoam da economia de reprodução. 

Através de discursos que condenam as 

atividades infecundas, os prazeres paralelos, e 

reduzem as práticas sexuais a finalidades 

reprodutivas, multiplicaram-se as 

condenações jurídicas das perversões e 

anexou-se a irregularidade sexual à doença 

mental.  

Em todas as etapas da vida humana, 

foram desenvolvidas normas sexuais 

regulatórias, controles pedagógicos da 

sexualidade, tratamentos médicos, 

caracterizando e abominando os desvios 

possíveis. Nos últimos três séculos, houve 

uma centralização da sexualidade na genitália, 

ordenada em função de assegurar o 

povoamento, reproduzir a forma de trabalho, 

reproduzir a forma das relações sociais, e 

proporcionar uma sexualidade 

economicamente útil e politicamente 

conservadora (FOUCAULT, 1985). 
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Segundo Foucault (1988), a 

sexualidade, que era pública, sem escândalos, 

sem incômodos, passou, ao longo dos séculos 

XVIII e XIX, a ser confiscada pela família 

conjugal, promovendo uma série de perguntas 

que tornaram-na uma questão discursiva. A 

sexualidade das crianças, dos loucos, dos 

criminosos, o prazer dos que não amam o 

outro sexo, os devaneios, as obsessões, que 

anteriormente figuravam apenas entrevistas, 

começaram a ser mais fortemente 

interrogadas, dando lugar à dimensão 

específica da contra-natureza do campo da 

sexualidade (FOUCAULT, 1985). Desde 

então, a sexualidade vem sendo descrita, 

educada, compreendida, normatizada, 

regulada, explicada, saneada, a partir das mais 

diversas perspectivas (LOURO, 2003).  

São nesses séculos que são gestadas as 

sexualidades periféricas, aquelas que 

carregam o estigma da loucura moral, da 

neurose genital, da aberração, do sentido 

genésico, da degenerescência e do 

desequilíbrio psíquico. Esse aparecimento, 

gera um regime mais severo, um controle 

mais direto sobre essas sexualidades, um 

artifício suplementar da severidade nos 

mecanismos de vigilância, instaurados pela 

pedagogia das sexualidades, e pela 

intervenção da religião, da ciência médica, da 

psiquiatria, e da educação na construção dos 

prazeres morais e sadios, e na execução de um 

poder proibitivo.  

O desejo passa então a ser 

transformado em discurso, e tudo que se 

relaciona com o sexo deveria ser dito, 

confessado, para que se possa ao mesmo 

tempo fiscalizá-lo por meio de discursos 

públicos de regulação. Ao se tornar um 

problema político e econômico, tanto o 

estado, quanto a sociedade (em especial a 

igreja), passam a organizar o sexo e fazer do 

comportamento dos casais um problema 

público, que afasta da realidade as formas de 

sexualidade que estivessem insubmissas a 

economia de (re)produção. A sexualidade 

deveria ser algo economicamente útil e 

politicamente conservadora, aquelas que 

assim não fossem, passaram então a serem 

perseguidos, o que em consequência gerou a 

implementação das múltiplas perversões das 

heterogeneidades sexuais.   

 O poder que persegue as sexualidades 

torna-as também objeto de desejo; os 

controles e dispositivos de saturação da 

sexualidade, que reduziram o sexo ao casal 

heterossexual e incitaram a caça às 

sexualidades não-reprodutivas, possibilitaram, 

ao mesmo tempo, a proliferação de grupos 

com elementos múltiplos e sexualidades 

desviantes; a interdição da sexualidade gerou 

a proliferação dos discursos, que produziu 
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saberes sobre o prazer, ao tempo que 

estimulou a experimentação dos prazeres.  

Aqueles que passam a ser abominados, 

e que são expostos pelos discursos de 

interdição e regulação, são as chamadas 

sexualidades periféricas, não naturais, como 

por exemplo a sexualidade das crianças, dos 

loucos, dos criminosos, dos homossexuais, 

das manias, dos que não amam, entre outros. 

Todas essas figuras, que antes estavam 

entrevistas, passam a não somente serem 

expostas, como também, a ter a difícil missão 

de confessar aquilo que são, como é o caso da 

homossexualidade, que passa de uma prática 

(sodomia) para uma identidade (o sujeito 

homossexual). 

A medicina e psiquiatria contribuíram 

enormemente para a multiplicação dessas 

categorias dissidentes, que reforçadas pela 

igreja como práticas pecaminosas, assumiram 

na cultura popular um lugar de depravada, 

doentes, pecaminosas, que ameaça as 

crianças, a organização das famílias e até 

mesmo a segurança nacional (RUBIN, 1994). 

Esse pânico gerado pelo sexo e a sexualidade, 

tem contribuído para que algumas instituições 

sociais, a exemplo das organizações cristãs, 

dediquem parte de seu tempo para combater, 

aquilo que por elas é lido como não-natural, 

imoral, entre outros adjetivos negativos, fruto 

de um pensamento que posiciona o sexo 

exclusivamente no campo biológico e 

reprodutivo. 

Segundo Rubin (1994), justamente por 

não ser uma estrutura monolítica, é que 

existem batalhas contínuas em torno das 

““definições, avaliações, arranjos, privilégios 

e custos do comportamento sexual”” 

(RUBIN, 1994, p. 28), fazendo com que a luta 

política sobre o sexo assuma contornos 

específicos, como é o caso da chamada 

ideologia de gênero, forma como alguns 

setores das igrejas católicas e neopentecostais 

estão usando para se referir aos estudos sobre 

gênero, mulheres, feminismo, sexo e 

sexualidades. Para essas pessoas, os estudos 

de gênero se estruturam para forçar um novo 

modelo familiar, uma nova forma de viver a 

sexualidade, e um projeto de destruição do 

sexo e do gênero em suas formas 

convencionais. A partir dessa compreensão, 

estruturam seu pensamento e sua atuação de 

forma a reforçar que o gênero e a sexualidade 

são biológicos, que dependem um do outro 

para coexistir, que não se constroem 

socialmente, e que são ainda designados por 

deus, o que os tornariam ainda menos 

possível de serem modificados/transformados 

em sociedade. 

A partir da perspectiva de Rubin 

(1994) podemos afirmar que a noção de 

Ideologia de Gênero é um dos modos de 

regulação tanto da conduta sexual quanto da 
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produção de gênero e sexualidades. Pensando 

nisso, nesse contexto de produções de 

microfacismos e perseguições aos gêneros e 

sexualidades dissidentes, é que proponho 

nesse texto uma análise daquilo que tem sido 

chamado como ideologia de gênero, seguida 

de uma crítica feminista às concepções que 

estão sendo localizadas como produto dos 

estudos de gênero, feminismo e sexualidade. 

Meu objetivo é buscar na teoria feminista – 

mesmo entre aquelas que pareçam 

antagônicas – o que há de crítica, ou melhor, 

o que pode ser utilizado como crítica ao que 

se tem chamado de ideologia de gênero. Para 

isso, farei uso de teorias produzidas, desde a 

primeira onda feminista, aos desdobramentos 

atuais da terceira onda, para provar que – uma 

questão talvez até muito simples para as 

feministas e estudiosas do campo dos gêneros 

e sexualidade – o gênero e até mesmo o sexo, 

não são biológicos e divinos, não estão 

naturalmente correlacionados, e são 

construídos socialmente, variavelmente em 

cada sociedade.  

Esse artigo se organiza nas seguintes 

partes: no primeiro tópico tematizo aquilo que 

convencionalmente vem sido chamado de 

ideologia de gênero, apontando as raízes 

dessa corrente e suas formulações sobre o 

conceito de gênero; no segundo, historicizo o 

conceito de gênero, desde o seu surgimento 

na linguística até meados da década de 90, 

quando passa a ser questionado pelas 

feministas pós-estruturalistas; por fim, 

sinalizo as incompreensões encontradas na 

noção de Ideologia de Gênero e as 

potencialidades que os estudos de gênero têm 

para o projeto político de eliminação da 

opressão, subordinação e subalternização das 

mulheres, e para a construção de uma 

sociedade mais igualitária.   

 

A noção de gênero como Ideologia 

Se buscarmos na teoria feminista, 

encontraremos poucas construções teóricas e 

políticas que localize o conceito de gênero 

como uma “ideologia”. Gênero só foi 

formulado como conceito em meados da 

década de 40, e somente na década de 80 

passou a ser utilizado como categoria de 

análise (SCOTT, 1990). Na perspectiva 

marxista, talvez até possamos localizar gênero 

como algo ideológico, já que em certa 

medida, as construções teóricas em torno do 

conceito, tinham e tem como objetivo a 

eliminação das formas de opressão à mulher e 

a destruição do sistema patriarcal, e como 

consequência dos sistemas capitalistas, 

racistas e lgbtfóbicos.  

Entretanto, a formulação de gênero 

como ideologia não nasceu no campo dos 

estudos feministas, ao contrário disso, teve 

sua gênese nas discussões da Igreja Católica 

Latino-Americana e se difundiu no Brasil, 
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especialmente, entre religiosos e a bancada 

evangélica da Câmara Federal dos Deputados, 

que durante as discussões dos planos 

estaduais, municipais e nacionais de 

educação, pautaram a exclusão dos estudos de 

gênero e sexualidade, ou mesmo a menção a 

esses termos, nos currículos das escolas.  

Segundo Jimena Furlani (2016), em 

entrevista concedida ao site apublica
1
, a noção 

de ideologia de gênero foi uma narrativa 

criada entre os movimentos conservadores da 

Igreja Católica, e nos movimentos pró-vida e 

pró-família. Miskolci e Campana (2017) 

afirmam que a noção de Ideologia de Gênero 

foi gestada durante a V Conferência Geral do 

Episcopado Latino-Americano do Caribe 

(Celam) em 2007, e divulgada através do 

“Documento de Aparecida”. Em uma seção 

que se propõe discutir a realidade que 

atravessa a religião, é visível, assim como 

destacam Miskolci e Campana (2017), a 

preocupação da Igreja com as demandas 

relacionada a cidadania de pessoas 

homossexuais. 

 

40. Entre os pressupostos que enfraquecem e 

menosprezam a vida familiar, encontramos a 

ideologia de gênero, segundo a qual cada um 

pode escolher sua orientação sexual, sem 

levar em consideração as diferenças dadas 

pela natureza humana. Isso tem provocado 

modificações legais que ferem gravemente a 

                                                           
1
 FURLANI, Jimena. Existe “Ideologia de Gênero”?: 

Entrevista com a Doutora em Educação,. 2016. 

Disponível em: 

<https://agenciapatriciagalvao.org.br/mulheres-de-

olho/existe-ideologia-de-genero-entrevista-com-

doutora-em-educacao-jimena-furlani/>./ 

dignidade do matrimônio, o respeito ao 

direito à vida e a identidade da família 

(Celam, 2007, p.30). 

 

Segundo Furlani (2016), o termo 

também é usado em 1998 por padres 

católicos, em uma Conferência Episcopal 

realizada no Peru, que tinha como tema “A 

ideologia de gênero – seus perigos e 

alcances”. Furlani (2016) localiza a 

construção da narrativa sobre ideologia de 

gênero em duas produções bibliográficas: o 

livro de Dale O’Leary, Agenda de Gênero, de 

1996, e o livro de Jorge Scala, Ideologia de 

gênero: o gênero como ferramenta de poder, 

de 2010, que no Brasil, foi traduzido com o 

título de Ideologia de gênero – o 

neototalitarismo e a morte da família.  Na 

abertura de seu livro, Scala (2010), afirma: 

 

A assim chamada “teoria” (“enfoque”, 

“olhar”, etc.) de gênero é, na realidade uma 

ideologia. Provavelmente a ideologia mais 

radical da história, já que, se fosse imposta, 

destruiria o ser humano em seu núcleo mais 

íntimo e, multaneamente, acabaria com a 

sociedade (Scala, 2010, p. 11). 

 

Tal como Scala (2010) o Documento 

de Aparecida também estabelece uma agenda 

coletiva contra aquilo que se acreditar ser 

“ideologia de gênero”, afirmando a 

necessidade de que a defesa do conceito 

tradicional de família seja prioridade em suas 

lutas e campanhas. Para Furlani (2016), a 

retórica da ideologia de gênero tem como 

objetivo:  
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Propagar um pânico social e voltar as 

pessoas contra aos estudos de gênero e 

contra todas as políticas públicas voltadas 

para as mulheres e a população LGBT, 

sobretudo nas questões relacionadas aos 

chamados novos direitos humanos, por 

exemplo, no uso do nome social, no direito à 

identidade de gênero, na livre orientação 

sexual (FURLANI, 2016). 

 

No Brasil, o primeiro grande debate 

em torno daquilo que se chamou de ideologia 

de gênero se deu em 2014
2
, quando o Plano 

Nacional de Educação para os próximos 10 

anos, entrou em discussão no Congresso 

Nacional. Em um livro publicado em parceria 

pelas editoras do Senado e da Câmara dos 

Deputados, e organizado por suas consultoras 

legislativas na área de educação, Ana Valeska 

Amaral Gomes e Tatiana Feitosa de Britto, 

Britto (2015), afirma que a “promoção da 

igualdade de gênero e da orientação sexual na 

educação” foi uma das inovações 

controversas do texto, e que devido a pressão 

de grupos religiosos, foi substituída por 

“promoção da equidade, da justiça social e da 

não discriminação de modo geral”. 

Em outro momento do livro, ainda no 

texto de Britto (2015), ela afirma que a 

diretriz sobre a superação das desigualdades 

de gênero e orientação sexual, foi um dos 

pontos mais polêmicos do plano, e que 

ocupou grande parte dos debates. O foco nas 

menções a gênero e sexualidade no PNE, 

                                                           
2
 Para mais informações ver o site: 

http://www.gazetadopovo.com.br/ideias/o-que-e-

ideologia-de-genero-0zo80gzpwbxg0qrmwp03wppl1 

intensificou os debates dentro e fora do 

Congresso Nacional, contribuindo 

diretamente para que, aqueles setores que se 

manifestavam contra as questões sobre 

desigualdade de gênero e orientação sexual 

chegassem as escolas, utilizassem a noção de 

Ideologia de Gênero, para se referir aos mais 

variados estudos nos campos do gênero e das 

sexualidades.  

Em 2014, aconteceu algo parecido 

quando o debate sobre a chamada ideologia 

de gênero ainda estava incipiente. O arcebispo 

de Salvador, Dom Murilo S.R. Krieger, 

publicou um texto
3
 no jornal baiano A Tarde, 

tanto na versão imprensa, quanto digital, que 

apontava gênero como um programa e uma 

política de atuação que se arquitetava para 

impor um novo modelo familiar e destruir, 

aquilo que, ele define como “família 

legítima”. Mais que isso, o arcebispo 

reforçava em seu texto os argumentos mais 

presentes na ideologia de gênero dos dias 

atuais: que sexo e gênero são biológicos, que 

família é constituída de pai e mãe, e que deus 

– o cristão – fez a mulher para o homem. Na 

época, em um texto
4
 resposta, publicado no 

                                                           
3
 KRIEGER, Dom Murilo S.r.. A Teoria de 

Gênero. 2014. Disponível em: 

<http://atarde.uol.com.br/opiniao/noticias/a-teoria-do-

genero-1623793>. Acesso em: 18 set. 2017. 
4
 COLLING, Leandro; FERNANDES, Felipe; 

AQUINO, Silvia de. A “teoria de gênero” nada 

inocente de Dom Murilo. 2014. Disponível em: 

<http://blogs.ibahia.com/a/blogs/sexualidade/2014/09/1

9/a-“teoria-de-genero”-nada-inocente-de-dom-

murilo/>. 

http://www.gazetadopovo.com.br/ideias/o-que-e-ideologia-de-genero-0zo80gzpwbxg0qrmwp03wppl1
http://www.gazetadopovo.com.br/ideias/o-que-e-ideologia-de-genero-0zo80gzpwbxg0qrmwp03wppl1


 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

portal Ibahia, os professores Leandro Colling, 

Felipe Fernandes e Silvia de Aquino, 

indicavam que o “combate à teoria de gênero” 

era a mais recente estratégia utilizada pela 

Igreja Católica para fixar que as noções de 

gênero e sexualidade são reguladas pela 

natureza, e não construídas socialmente.  

Como reflexo dessa investida operada 

por setores das igrejas católicas e 

neopentecostais, o termo “ideologia de 

gênero”, carregado de um peso altamente 

negativo, passou a significar, um suposto 

esforço dos movimentos feministas, LGBTs, e 

dos estudiosos do campo do gênero e das 

sexualidades, para ensinar as crianças a serem 

gays e lésbicas. Em um texto
5
, publicado por 

Rejane Soares, identificada como psicóloga e 

psicanalista, no blog escola sem partido – 

movimento conservador de direita que tem 

ganhado força nos últimos anos – é possível 

perceber o escopo da crítica a chamada 

Ideologia de Gênero: 

 

Assim, é urgente o combate a ideologia de 

gênero que, com a noção de igualdade de 

gênero e o incentivo às relações 

homoparentais, coloca em risco as 

diferenças sexuais que possuem função 

estruturante no desenvolvimento psíquico da 

criança. O grande dano provocado pela 

ideologia de gênero consiste em subverter os 

papéis sociais atribuídos a cada sexo, que 

reafirmam e consolidam a identidade sexual. 

Esse dano vai muito além de um desvio dos 

desejos heterossexuais, de uma estética 

                                                           
5
 SOARES, Rejane. Porque os pais devem dizer NÃO 

à ideologia de gênero. 2016. Disponível em: 

<http://escolasempartido.org/artigos-top/558-porque-

os-pais-devem-dizer-nao-a-ideologia-de-genero>.   

corporal ou até mesmo de uma revolução 

dos costumes. Ele chega, na verdade, às 

raias de uma confusão mental deliberada 

(SOARES, 2016). 
 

Tal como Rejane Soares, em boa parte 

das críticas que são formuladas, ao que eles 

mesmos denominaram como Ideologia de 

Gênero, é perceptível um apego a biologia, e a 

correspondência entre sexo, gênero e desejo. 

Para os críticos a inserção desse debate na 

escola, gênero não é compreendido como uma 

construção social, mas sim, como algo 

determinado pelo sexo e em alguns casos, 

determinado por alguma força divina, que 

traça o destino do indivíduo a partir de sua 

genitália. Da mesma forma, a sexualidade é 

compreendida como algo privado, que diz 

respeito somente ao indivíduo e suas famílias, 

não devendo assim ser motivo de debates ou 

discussões nas escolas. Como podemos ver na 

afirmação feita por Jeferson Viana, no blog 

Instituto Liberal, em um texto publicado em 

18 de Junho de 2015:  

 

Não podemos deixar que o Estado tente 

definir o que é melhor para os nossos filhos 

em matéria de educação. É tarefa e direito 

dos próprios pais definir como esse tema 

será abordado e tratado nas famílias. Se os 

Planos Municipais de Educação forem 

aprovados tal como estão sendo propostos, 

os pais e mães brasileiros se tornarão reféns 

das agendas defendidas pelo governo, que, 

como já vimos anteriormente e como já 

ocorre em diversos lugares do país, distribui 

materiais “didáticos” que visam corromper 

precocemente as crianças brasileiras
6
. 

                                                           
6
 VIANA, Jeferson. O perigo da ideologia de gênero 
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Felipe Aquino, Doutor em Engenharia 

Mecânica pela UNESP e atualmente professor 

da Escola de Engenharia da USP, em um 

vídeo publicado pelo canal Editora Cléofas
7
, 

define a Ideologia de Gênero, como um 

movimento muito perigoso, anti-católico e 

antinatural, afirmando que todos os 

indivíduos, ou nascem homens ou mulheres, 

sem possibilidades de transgressão ou 

contornos. Diversos outros religiosos 

coadunam com esse argumento, e em uma 

rápida pesquisa na internet é possível 

encontrar textos e vídeos das mais diversas 

denominações religiosas, com críticas à noção 

de gênero como construção social e o reforço 

da sexualidade e do gênero como algo 

biologicamente definido. 

Em um áudio
8
 publicado em seu blog 

pessoal, um religioso identificado como Padre 

Paulo Ricardo, afirma que a Ideologia de 

Gênero é uma fábrica de perversos, que 

condicionaria as crianças ao erro de serem 

ensinadas a ser homossexuais e lésbicas. 

Assim como ele, o Arcebispo de Juiz de Fora, 

Dom Gil Antônio Moreira
9
, também reafirma 

                                                           
7
 AQUINO, Felipe. Você já ouviu falar em Ideologia 

de gênero? 2014. Disponível em: 

<http://cleofas.com.br/voce-ja-ouviu-falar-em-

ideologia-de-genero/>. 
8
 RICARDO, Paulo. A Ideologia de Gênero e o estado 

totalitario. 2015. Disponível em: 

<https://padrepauloricardo.org/episodios/a-ideologia-

de-genero-e-o-estado-totalitariom> 
9
 MOREIRA, Dom Gil Antônio. Outra vez ideologia 

de gênero. 2017. Disponível em: 

<http://cnbb.net.br/outra-vez-ideologia-de-genero/>.  

a ordem natural da sexualidade e do gênero, e 

posiciona a contrariedade a ideologia de 

gênero, como uma deformação psicológica: 

 

Por natureza, os seres vivos são criados 

machos e fêmeas, e isso não é apenas um 

acaso, mas a ordem natural que possibilita a 

procriação e a harmonia entre os seres vivos. 

A natureza já nos dá certas determinações, e 

isto não pode ser simplesmente desprezado 

ou encarado como uma agressão da mesma. 

Há coisas que devem ser recebidas como um 

dom e não como imposição. Seria uma 

deformação psicológica ver em tudo 

opressão (MOREIRA, 2017). 

 

Essa compreensão, de que existe uma 

ordem natural para os gêneros e as 

sexualidades acabou se fortalecendo nos 

debates dos planos estaduais e municipais de 

educação. Nos últimos dois anos, diversos 

estados e municípios viveram momentos de 

confrontos e tensões com a aprovação de seus 

planos, e mesmo com a resistência dos 

movimentos feministas e LGBT’s, tanto o 

Plano Nacional de Educação, quantos os 

municipais e estaduais, foram aprovados sem 

nenhuma menção as desigualdades de gênero 

e orientação sexual. Especialmente devido ao 

empenho da bancada evangélica no 

congresso, da CNBB, e de figuras, que 

ficaram conhecidas do público, justamente 

após a visibilidade desse debate, a exemplo 

do senador Magno Malta, autor do projeto 

escola sem partido, os deputados Jair 

Bolsonaro e Marco Feliciano, os pastores 

Silas Malafaia e Damares Alves, e a psicóloga 

Marisa Lobo.  
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Essas figuras, somadas a outras tantas 

nem tão famosas, foram as responsáveis por 

propagar as noções de que a ideologia de 

gênero negava a biologia, destruiria as 

famílias, anteciparia a vida sexual dos 

adolescentes, e destruiria as categorias de 

menino, menina, homem e mulher, quando na 

verdade, o plano nacional de educação, em 

seu texto original, propunha apenas a 

promoção da igualdade de gênero e da 

orientação sexual na educação e a superação 

das desigualdades de gênero e orientação 

sexual. 

Para esses setores religiosos e 

conservadores, as noções de gênero só são 

ideológicas, porque contrariam o modelo 

biologicista e naturalista, que impõe aos 

sujeitos um gênero e uma sexualidade a partir 

da materialidade de seus sexos, e da 

necessidade de que se haja uma 

correspondência entre sexo, gênero e desejo. 

Além disso, esses setores desconsideram 

ainda o caráter ideológico e político do pânico 

social que criaram em torno dos estudos de 

gênero e sexualidade, através de argumentos 

equivocados, falsos e atos de má-fé e 

desonestidade intelectual. 

Nesse sentindo, é que, ao contrário do 

que esses movimentos têm feito, utilizaremos 

nesse texto a noção de Ideologia de Gênero, 

justamente para identificar as noções de 

gênero reproduzidas por esses grupos 

conservadores. Daqui em diante, o que 

chamaremos de Ideologia de Gênero, serão 

todas essas formulações religiosas, 

biologicistas, e conservadoras que localizam o 

gênero e a sexualidade exclusivamente na 

biologia, e que, cotidianamente, tem sido 

utilizadas para criminalizar e patologizar os 

gêneros e as sexualidades dissidentes, e para 

impedir que o debate sobre gênero e 

sexualidade chegue as escolas.  

 

Incompreensões da Ideologia de 

Gênero 

Segundo Moore (1997), as lutas 

travadas em volta das noções de gênero e das 

relações de gênero, tem, aos poucos, se 

tornado também uma luta em torno da moral, 

da identidade familiar e religiosa em um 

contexto de dominação política e nacional. É 

nesse contexto que se localiza o avanço das 

concepções em torno da Ideologia de Gênero, 

é um aparato, tanto estatal, quando religioso, 

que mais do que inferir sobre as 

compreensões que temos sobre gênero, sexo e 

sexualidade, quer regular a forma como 

gerimos nossas vidas, nossas famílias, as 

pessoas que levamos para cama, entre outras 

questões relacionadas.  

Para isso, os sujeitos e as instituições 

envolvidas com a Ideologia de Gênero, tem 

produzido uma série de discursos sobre 

gênero, feminismo, sexualidade, que, assim 
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como vimos, em nada se relacionam com as 

produções acadêmicas e políticas das teóricas 

e militantes feministas. A primeira delas, é 

que nenhuma das correntes feministas 

reconhece esse movimento, ou mesmo um 

campo de estudos que se intitula enquanto 

Ideologia de Gênero. Inclusive, na última 

edição do Fazendo Gênero, a comunidade 

acadêmica presente no evento, aprovou uma 

nota onde declara não reconhecer a narrativa 

“ideologia de gênero” e que a mesma é 

distinta dos Estudos de Gênero e dos Estudos 

das Relações de Gênero. O documento traz 

ainda, que essa narrativa, além de conter 

diversos equívocos conceituais, foi produzida 

tendo como principal foco, se opor aos 

direitos das mulheres e das populações 

LGBTs. 

Outro problema encontrado na 

ideologia de gênero é a homoneigização da 

produção feminista sobre sexo e gênero. As 

narrativas produzidas no seio da ideologia de 

gênero utilizam-se de uma gama de pesquisas 

e teorias que abordam as questões de gênero 

e, sem historicizá-los, apresentam como se 

houvesse um consenso, ou como se os 

Estudos de Gênero estivem fincados em 

apenas uma perspectiva, o que já vimos 

anteriormente que não se sustenta. Há ainda, 

um forte apego a Judith Butler, posicionando 

o pensamento feminista em apenas um único 

lugar, que na própria teoria feminista 

encontra-se em disputa e confronto. 

Há ainda, um total esvaziamento do 

conceito de gênero, que passa a ser 

interpretado como uma força que pretende 

destruir as famílias, impor novas formas de 

vivenciar e expressar a sexualidade, destruir a 

biologia, e forçar crianças a serem gays e 

lésbicas. Essas compreensões que resultaram 

nos inúmeros debates e confrontos em tornos 

da inclusão da palavra gênero nos planos 

municipais e estaduais de educação. Tais 

afirmações são outras inverdades produzidas 

por essa narrativa, primeiro que, não há nos 

Estudos de Gênero, nos Estudos Sobre a 

Mulher, nos Estudos de Sexualidade, entre 

outras interfaces que se relacionam com 

gênero, nenhum teórico que defenda a 

destruição da biologia, ou que diga que o 

biológico, aquilo que dá materialidade ao 

nosso corpo, não existe. Ao contrário disso, 

uma das vertentes do pensamento feminista, 

defende justamente a existência de uma 

realidade material, que é essencial para 

definição da opressão à mulher. O que 

algumas vertentes dos estudos de gênero têm 

produzido em torno do biológico, e do 

natural, é aquilo que anteriormente já foi 

salientado, que: tanto não existe nenhuma 

correlação entre sexo, gênero e desejo, quanto 

a própria concepção que temos sobre 

natureza, natural e biologia, é um produto do 
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social, pois foi construída socialmente e não 

dada por nenhuma intervenção divina – como, 

algumas vezes, a narrativa da ideologia de 

gênero faz parecer.  

Há ainda por parte dessa narrativa, 

uma redução da relação entre biologia e 

comportamento social como uma simples 

relação de causa e efeito, e uma compreensão 

biológica que se limita aos opostos masculino 

e feminino, homem e mulher, natureza e 

cultura, que assim como salienta Moore 

(1997), vai de encontro inclusive às novas 

perspectivas da pesquisa contemporânea em 

biologia, que não mais a compreende como 

um determinante, mas sim como um 

componente dinâmico de nossa existência. 

Por fim, mais uma vez, ao contrário do 

que a narrativa da ideologia de gênero tem 

expressado, não há nenhuma pretensão 

doutrinadora nos estudos de gênero e 

sexualidade, o que esses estudos têm proposto 

e possibilitado, é justamente a ampliação da 

liberdade e das possibilidades de viver e 

expressar o gênero e a sexualidade, ao invés 

de trancá-lo em uma caixa e determina-lo a 

partir de duas únicas referências e 

possibilidades de vivência. O que os Estudos 

Sobre Gênero têm buscado, é exatamente 

alargar as possibilidades de existência e as 

compreensões sobre o que é ser homem e 

mulher, socialmente construídas e 

estruturadas como normas. 

Ademais, assim como salienta Matos 

(2008), os Estudos de Gênero, tanto no Brasil 

quanto internacionalmente, têm se constituído 

como um campo legítimo de saber científico, 

onde a narrativa sobre ideologia de gênero 

não tem espaço ou legitimidade. Os Estudos 

de Gênero têm pautado a diversidade e o 

pluralismo, ao tempo que tem se oposto aos 

binarismos, sejam eles de quaisquer ordens. 

Da mesma forma, os desdobramentos dos 

Estudos de Gênero têm denunciado os 

projetos colonizadores, racistas e classistas, 

através de um movimento que pretende não só 

a libertação das mulheres e o fim da violência 

de gênero – sua principal prioridade – mas a 

eliminação do racismo, classismo, machismo 

e lgbtfobia, estruturas enraizadas e fundantes 

da nossa sociedade. 
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